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1 INTRODUÇÃO

O Brasil forma uma quantidade relativamente pequena de pessoas no ensino superior. A despeito das melhorias 
de fluxo na educação básica, da expansão de iniciativas como o Programa Universidade para Todos (ProUni) e 
o Programa de Financiamento Estudantil (Fies) e das metas de dois sucessivos Planos Nacionais de Educação 
(PNEs), dados de 2011 publicados pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 
mostram que somente 11,6% dos brasileiros entre 25 e 64 anos detêm algum título de nível superior. Entre os 
34 países membros da OCDE, essa proporção sobe para 31,5% (OCDE, 2013). Na população brasileira entre 18 
e 24 anos, 15,1% frequentavam um curso terciário em 2012, segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (PNAD). A meta do PNE 2001-2010 era fechar o período com 30% nessa condição, mas em 
2010 o índice não chegava nem à metade disso. Diante da distância em alcançá-la ao final da década, o PNE 
seguinte – referente ao período 2011-2020, ainda pendente de aprovação no Congresso Nacional – praticamente 
replica a mesma meta, elevando-a em apenas três pontos percentuais (33%).16 

Se, por um lado, o Brasil forma pouca gente em nível superior, por outro é um dos países que mais formam 
profissionais da educação no mundo, ao menos em termos da participação de diplomados nos cursos de educação 
no total de graduados no ensino superior. 

Metade das conclusões da grande área de educação concentra-se em cursos de pedagogia, distribuindo-se a 
outra metade pelas licenciaturas em disciplinas específicas. A cada ano, são mais de 220 mil novos profissionais 
da educação ingressando no mercado de trabalho com diploma de graduação, representando sempre parcelas 
acima de 20% do total de egressos do ensino superior. Mesmo com fluxos de conclusão tão altos nos cursos de 
formação de professores, argui-se recorrentemente que faltam docentes em diversas disciplinas da educação básica.27 
Estar-se-ia formando alguns licenciados demais e outros de menos? 

Considerando que ainda se dispõe de pouca gente com educação terciária em sua força de trabalho em geral, 
torna-se menos relevante investigar se, no Brasil, os fluxos e os estoques desse ou daquele tipo de profissional da 
educação são baixos ou elevados. O que importa discutir é se as rotas institucionais para o exercício das carreiras 
de magistério da educação básica são eficazes no país – e o que poderia ser feito para incrementá-las neste sentido. 

Com o intuito de contribuir para esse debate, este artigo discorre brevemente, na seção 2, sobre o magistério 
na estrutura da educação nacional, antes de abordar, na seção 3, três das questões centrais no debate sobre a 
docência na educação básica – titulação adequada, precarização dos vínculos de trabalho e baixa atratividade 
financeira da carreira. A seção 4 traz as conclusões e sugere possíveis encaminhamentos gerais de política para a 
construção de um modelo nacional de certificação e recrutamento para o magistério da educação básica. 

* Os autores agradecem aos comentários, críticas e sugestões de colegas do Ipea em seminários internos, particularmente à leitura mais atenta de Paulo Roberto 
Corbucci, Flávia Schmidt, Joana Costa, Sergei Soares e Divonzir Gusso. Muitas foram as observações feitas por esses colegas. Algumas foram incorporadas e 
outras, não. É evidente que eles não tiveram nenhuma responsabilidade sobre as eventuais inconsistências remanescentes, nem tampouco sobre as proposições 
aventadas na seção 4, todas de responsabilidade integral dos autores que assinam o artigo. 
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1. Enviado ao Congresso Nacional pelo Poder Executivo em dezembro de 2010, até o fechamento deste boletim (17/04/2014) não havia sido aprovado o PNE 
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2. Ristoff (2006), Ruiz, Ramos e Hingel (2007) e TCU (2014). 
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2 O MAGISTÉRIO NA ESTRUTURA DA EDUCAÇÃO NACIONAL 

As diretrizes e bases atualmente vigentes para a educação brasileira são estabelecidas pela Lei no 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, e suas modificações posteriores (Brasil, 1996). Conhecida como Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação (LDB), ela é, em nível infraconstitucional, o diploma legal sob o qual se assentam todos os demais 
(leis, decretos, resoluções, portarias) que dispõem sobre aspectos da educação nacional. 

Esquematicamente, os níveis, as etapas e as modalidades de formação acadêmica estabelecidos pela LDB 
podem ser representados como na figura 1. Ela permite compreender de que universo está sendo tratado quando 
são mencionadas expressões como educação infantil, ensino fundamental (anos iniciais e finais), ensino médio, 
cursos técnicos, educação básica, educação superior, graduação, licenciatura, cursos sequenciais, entre outras. 

FIGURA 1
Estruturas dos diferentes percursos acadêmicos da educação brasileira
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Elaboração dos autores.
Obs.: 1. �Contorno ou preenchimento da forma na cor amarela indicam percursos associados à modalidade de educação profissional e tecnológica (previstos nos 

artigos 36 e 39 a 41 da LDB/1996, regulamentados pelo Decreto no 5.154/2004).
2. �Embora possam também ser por vezes associados à modalidade de educação profissional e tecnológica, os cursos de pós-graduação stricto sensu (mestrado e 

doutorado) não foram identificados como tais por terem, em sua maioria, caráter acadêmico. 
3. �A rigor, pós-doutorado não é uma modalidade de pós-graduação. Trata-se, isto sim, de um estágio de pesquisa a que eventualmente podem se submeter pessoas 

portadoras de titulo de doutor. 
4. �Cursos de extensão podem, por vezes, assumir características de cursos de formação inicial e continuada (FIC) e apresentar um viés mais voltado a alguma prática 

profissional. Assim, em alguns momentos há cursos ministrados por instituições de ensino superior que possam se configurar simultaneamente como cursos FIC 
e como cursos de extensão, conquanto não sejam sinônimas estas duas categorias.

5. �Residências em saúde incluem as residências médicas e as residências multiprofissionais e em área profissional da saúde. Os tipos de residência em saúde estão 
disponíveis em: <http://goo.gl/I4SL2F>. Acesso em: 25 nov. 2013.

6. �Sobre a classificação internacional uniforme de educação (ISCED), consultar informações disponíveis em: <http://www.uis.unesco.org/Education/Pages/international-
standard-classification-of-education.aspx>. Acesso em: 03 abr. 2014. Ver também a seção 2.3 deste artigo.

Nos termos da LDB, magistério é o exercício da profissão docente e de especialista em educação. 
Neste ensaio serão abordadas questões atinentes ao magistério da educação básica, com foco no ensino médio e 
nos anos finais de ensino fundamental. Embora alguns dos encaminhamentos de política propostos mais adiante 
possam ser estendidos à coordenação pedagógica, à gestão escolar e a outras carreiras de magistério, a análise 
centrará nas funções docentes, isto é, nos professores em efetiva regência de classe.
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2.1 O tamanho do magistério da educação básica

O censo demográfico realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 2010 registra cerca 
de 2,6 milhões de residentes no país que declararam possuir diploma de nível superior nas áreas de formação de 
professores e de ciências da educação, dos quais 2,4 milhões estavam em idade ativa.3 A título de ilustração do 
seu tamanho, esse contingente representa aproximadamente uma pessoa com essa formação para cada dezoito 
crianças e adolescentes em idade escolar no Brasil.4 Os censos mais recentes da educação básica dão conta de que 
há atualmente no país cerca de 2,2 milhões de funções docentes5 na educação básica. Vale, neste ponto, recorrer 
aos dados de emprego do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). 

Por meio da Relação Anual de Informação Sociais (Rais), o MTE registra, a cada ano, o estoque de postos 
de trabalho ocupados no Brasil. Na edição de 2012, a Rais contabilizava quase 3,5 milhões de postos de trabalho 
diretamente relacionados às atividades afins às carreiras do magistério da educação básica – perto de 3 milhões dos 
quais eram ocupados por trabalhadores com nível superior. A jornada média de trabalho desses postos é baixa, em 
torno de 15 horas semanais, mas muitos dos profissionais atuantes nessas áreas ocupam mais de um posto de trabalho. 
Os 3,5 milhões de postos de trabalho mencionados são ocupados por 1,5 milhão de indivíduos.

Trata-se, pois, de uma categoria profissional numerosa. Não há indícios, contudo, de que haja um número 
excessivo desses profissionais no Brasil. 

Embora os 1,5 milhão de indivíduos registrados na Rais representem apenas 62,5% do estoque de 2,4 milhões 
contabilizado no censo demográfico de 2010 com as credenciais de titulação para essas funções, a taxa de ocupação 
deste contingente é de 82,7%. Portanto, quase 500 mil dessas 2,4 milhões de pessoas empregam-se em outras 
atividades, incluindo aí funções também aderentes à educação, como, por exemplo, professores do ensino superior. 
Segundo dados reportados em Neri (2013), quando são comparadas pessoas com mesmo gênero, mesma faixa 
etária e que morem no mesmo estado e em municípios de tamanhos semelhantes, os dados do censo demográfico 
de 2010 revelam que aquelas diplomadas em cursos superiores da área de educação e formação de professores 
formam a oitava categoria a exibir maiores taxas de ocupação, entre 48 carreiras universitárias pesquisadas.

Se o desemprego é baixo entre estes profissionais, não é o caso de se falar em excesso de oferta.

2.2 A habilitação para a docência na educação básica no Brasil

Na maioria dos países, a habilitação para a docência na educação básica se dá por mecanismos diversos de 
titulação, que não necessariamente passam por uma formação pedagógica em nível de graduação.6 Já no Brasil, 
a habilitação passa, majoritariamente, pela colação de grau de licenciatura em nível superior, ou seja, por cursos 
de graduação destinados à formação pedagógica. Não há, tampouco, um sistema brasileiro de certificação de 
professores. Este se confunde com a própria conclusão de uma das alternativas de cursos de formação inicial de 
professores, alternativas estas centradas nas licenciaturas de pedagogia e de disciplinas específicas.7

Os licenciados em pedagogia são os profissionais de nível superior habilitados à docência na educação 
infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, além de serem também aptos a exercer funções de coordenação 
pedagógica e de planejamento, orientação e gestão educacional que perpassam todos os níveis, etapas e modalidades 
de ensino.8 Os licenciados em disciplinas específicas, por seu turno, são demandados para regência de classe nos 
anos finais do ensino fundamental e no ensino médio, podendo também assumir funções de planejamento e gestão.

São duas as exceções admitidas à regra de obrigatoriedade de titulação em grau de licenciatura: a formação em 
nível médio para quem leciona na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental e a formação em nível 

3. A idade ativa corresponde à faixa entre 15 e 64 anos.

4. A escolarização obrigatória no Brasil vai dos 4 aos 17 anos.

5. As funções docentes referem-se aos indivíduos que estavam em efetiva regência de classe.

6. Para análises sobre os modelos de formação inicial de professores em diferentes países, ver Darling-Hammond e Liebermann (2012).

7. As licenciaturas podem, inclusive, ser obtidas em conjunto com um bacharelado, e não são cursadas exclusivamente por quem deseja efetivamente lecionar.

8. Os chamados cursos normais superiores, licenciaturas plenas com média de duração de três anos, coexistiram por mais de uma década com os cursos de 
pedagogia, cuja duração média chega a cinco anos, mas já não existem mais. 
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superior com grau de bacharel ou de tecnólogo para quem leciona nos anos finais do ensino fundamental ou no 
ensino médio, desde que disponha de certificado de conclusão de um programa especial de formação pedagógica.9 

O Brasil talvez seja singular como exemplo de país que adota como majoritário o padrão de formação inicial e de 
certificação para a docência na educação básica centrado na titulação em nível de graduação, em grau de licenciatura 
e sem garantias de inserção na carreira aos que concluem os três a cinco anos desse percurso. Há países em que a 
formação pedagógica só é provida em formatos de cursos sequenciais pós-médios. Há países em que tanto cursos de 
graduação quanto outros formatos de formação pós-média ou até mesmo pós-graduação convivem como alternativas 
possíveis de formação docente. Além disso, há países em que a certificação é dissociada da formação inicial do professor.

2.3 �O viés favorável aos cursos educação nos fluxos de egressos do sistema de  
educação superior brasileiro

O Censo da Educação Básica 2013 reporta aproximadamente 2,2 milhões de funções docentes nesse nível de 
ensino no Brasil. Como visto, a formação em nível de graduação com grau de licenciatura é o percurso preferencial 
e majoritário adotado pela legislação brasileira para a habilitação a esses postos de trabalho. Na maioria dos 
países não é necessariamente assim, sendo mais comum haver docentes com formação inicial em outras áreas e 
com habilitação obtida por outras modalidades de cursos pós-médios ou superiores que não os de graduação. 
Não é surpresa, portanto, a posição de destaque do Brasil como um dos países que proporcionalmente mais forma 
diplomados em cursos de graduação da área de educação no mundo. Quando se plota este indicador em gráfico 
que permita a comparação a outros países, isto fica evidente, como pode ser visto no gráfico 1.

GRÁFICO 1
Graduados que foram diplomados na grande área de educação – Brasil em comparação a outros países (2001 e 2010)
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Fonte: Unesco Institute for Statistics. 
Elaboração dos autores.
Notas: 1 Para esses países não havia informação disponível para o ano de 2001 nem para os anos imediatamente anterior (2000) ou posterior (2002).

2 Para este país, os dados de 2010 referem-se a 2011.
3 Para este país, os dados de 2010 referem-se a 2009.
4 Para este país, os dados de 2001 referem-se a 2002.
5 Para este país, os dados de 2001 referem-se a 2000.

Para classificar em áreas os cursos de graduação existe a classificação internacional uniforme de educação (ISCED, 
na sigla em inglês, mais difundida). A ISCED foi desenvolvida pela Organização das Nações Unidas para a Educação, 

9. Os programas especiais de formação pedagógica serão retomados com mais profundidade na seção seguinte.
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a Ciência e a Cultura (Unesco) para facilitar comparações de estatísticas e indicadores educacionais entre os países. 
A classificação é utilizada pelos organismos internacionais e adotada pela maioria dos países.10 Os dados referentes 
ao Brasil são fornecidos aos organismos internacionais pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (INEP), tendo por fonte o censo da educação superior, registro administrativo de periodicidade 
anual aplicado pelo INEP às instituições de ensino superior (IES) credenciadas pelo Ministério da Educação (MEC). 

Assim sendo, pode-se recorrer aos dados mais recentes do censo da educação superior,11 visando proceder a um 
“raio-x” da composição do fluxo de conclusões da grande área de educação. O gráfico 2 exibe a porcentagem de cada 
curso no fluxo de 223,4 mil conclusões da grande área de educação registradas em 2012 no ensino superior brasileiro. 

GRÁFICO 2
Distribuição por curso dos graduados da grande área de educação – Brasil (2012)
(Em %)
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Fonte: Censo da Educação Superior 2012 (INEP/MEC). 
Elaboração dos autores.

Nota-se que metade das conclusões na área advém das licenciaturas em pedagogia, sendo dividida a outra metade 
entre as diversas licenciaturas de disciplinas específicas e em outros cursos que formam profissionais da educação. 

Em verdade, a proporção de graduados em educação no total de conclusões do ensino superior é menor nos 
anos recentes do que fora dos anos imediatamente subsequentes à promulgação da LDB. Na ocasião verificou-se 
uma forte expansão do ensino superior privado no Brasil, principalmente a partir da oferta crescente de cursos 
que não exigem altos investimentos para sua implantação, como pedagogia, administração e direito. Além disso, a 
LDB incorporou ao ordenamento jurídico nacional a exigência de titulação em nível superior para os professores 
da educação básica,12 colocando em outro patamar a pressão sobre estados e municípios para que elevassem a 
escolaridade dos docentes de suas redes em efetiva regência de classe. Esses fatores em conjunto talvez ajudem 
a explicar parcialmente o viés pró-cursos de educação no sistema de ensino superior brasileiro. 

10. Ainda assim, como cada país enquadra a posteriori na classificação a multiplicidade de cursos superiores que surgem em seu sistema educacional, variações 
podem ocorrer entre os países e até mesmo na maneira que um mesmo país distribui seus cursos pelos códigos ISCED. A versão vigente da ISCED é de 1997. 
A classificação passou em 2011 por nova revisão geral, que deverá ser adotada pelos países a partir de 2014. Documentos sobre a ISCED estão disponíveis 
em inglês. Em português, é possível acessar o manual embasado na ISCED 1997, preparado por Eurostat, Unesco e OCDE (2000) e traduzido pelo INEP.

11. No momento do fechamento deste artigo, 2012 era o ano mais recente com dados já disponíveis do censo da educação superior.

12. À exceção da educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental, nos quais, como visto, são também admitidos docentes certificados nos chamados 
cursos normais de nível médio.
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3 �QUAIS AS QUESTÕES CENTRAIS NO DEBATE SOBRE O MAGISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA?

Parece intuitiva e quase um pressuposto tácito a noção de que uma educação escolar de qualidade passa por 
bons professores em sala de aula. A despeito disto, não é trivial, do ponto de vista empírico, a identificação dos 
atributos e práticas docentes mais relevantes ao processo de ensino-aprendizagem.13 De todo modo, se algo há 
de recorrente nos estudos empíricos sobre o tema, isto seria o fato de que a titulação do professor pouco ou 
nada informa sobre sua eficácia, especialmente na educação básica. Mesmo assim, a questão da área e do grau 
de titulação docente continua ocupando lugar de destaque no debate educacional brasileiro, muitas vezes até 
sombreando outras questões mais centrais, como a atratividade da carreira e a alta rotatividade de professores 
em sala de aula. Sem deixar de considerar a formação docente como um ponto central na agenda educacional 
brasileira e que mereceria maior atenção de pesquisas e de políticas públicas, esta seção apresenta dados que 
desconstroem a questão da titulação como uma problemática de relevo para o magistério da educação básica. 

3.1 O problema da titulação adequada

O caput do Artigo 62 da LDB determina que a formação em nível superior no ensino médio e nos anos finais do ensino 
fundamental se dê em curso de licenciatura, de graduação plena. Ao atrelar unicamente às licenciaturas plenas a titulação 
exigida para credenciamento à docência de disciplinas específicas na educação básica, a LDB parece tratar formação 
adequada como sinônimo de licenciatura na disciplina lecionada. Induz, pois, a redução do problema da formação 
adequada a uma questionável exigência de titulação específica, ou, mais concretamente, de grau de titulação acadêmica.14

Adstritos ao modelo de licenciatura plena como ideal de formação inicial para o professor da educação 
básica, documentos recentes15 alertam para o fato de que, nas últimas décadas, o país tenha formado 
professores em quantidade muito maior do que os postos de trabalho disponíveis para a docência e que, 
mesmo assim, uma minoria dos ocupantes desses postos de trabalho teria formação adequada para a 
disciplina que leciona. Esse problema seria mais pronunciado, argui-se, no ensino médio, particularmente 
nas disciplinas de matemática e de ciências naturais (física, química e biologia),16 razão pela qual se centrará 
esse recorte ao analisar esta questão.

A interpretação isolada e literal do Artigo 62 da LDB vedaria, de fato, qualquer possibilidade de permitir, 
por exemplo, que uma engenheira civil ministrasse aulas de matemática ou que um tecnólogo em oftálmica 
ministrasse aulas de física, na educação básica. Afinal, para tanto, teriam que completar por inteiro um curso de 
licenciatura, dado que originalmente eram, respectivamente, bacharela e tecnólogo.

Porém, o inciso II do Artigo 63 da mesma LDB abre uma janela para possibilidades como estas, ao determinar 
que os institutos superiores de educação manterão “programas de formação pedagógica para portadores de diplomas 
de educação superior que queiram se dedicar à educação básica”. Quiçá fundamentado nesse dispositivo legal e 
inspirando-se em uma inovação propiciada pela própria LDB (os cursos sequenciais), o Conselho Nacional de 
Educação (CNE) instituiu, por meio da Resolução no 2/1997, os chamados programas especiais de formação pedagógica. 

13. O presente artigo não entrará em discussões sobre atributos nem sobre eficácia de professores. A literatura internacional sobre esses temas é crescente 
e tem apresentado desenvolvimentos metodológicos promissores nos últimos anos, embora, como de praxe, parcimônia seja recomendável em eventuais 
tentativas de generalizações dos resultados reportados, pois estes se aplicam aos contextos específicos investigados pelos autores dos estudos. Muijs et al. 
(2014) discorrem sobre o atual estado da arte da literatura internacional sobre eficácia de professores. No Brasil, estudos nessa seara são mais escassos. 
Recomenda-se a tese de doutorado de Moriconi (2012) e o artigo de Guimarães e Carnoy (2012). Sobre os métodos globalmente difundidos para a mensuração 
da eficácia docente, consultar Campbell et al. (2012).

14. Tal como ilustrado na figura 1, são graus de titulação acadêmica em nível de graduação no Brasil a licenciatura, o bacharelado e o tecnológico.

15. A respeito dessa discussão, ver particularmente auditoria do Tribunal de Contas da União (TCU, 2014) e os relatórios Ristoff (2006) e Ruiz, Ramos e Hingel 
(2007), estes dois últimos produzidos, respectivamente, para a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e para o Conselho 
Nacional de Educação (CNE). 

16. Análise dos dados do Censo da Educação Básica 2012 feita pelo TCU (2014) conclui como escassa também a disponibilidade de professores de ensino 
médio com titulação adequada para lecionar sociologia.
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Tratam-se estes, na prática, de uma modalidade de curso análoga à de cursos sequenciais de complementação de 
estudos.17 Sua carga horária mínima é de 540 horas (mais curtos, portanto, que um curso técnico, cuja duração mínima 
é de 800 horas18), concentradas na prática pedagógica (o componente prático do curso não pode ser inferior a 300 
horas, mesmo piso estipulado pelas diretrizes curriculares nacionais para as licenciaturas plenas). Os programas especiais 
de formação pedagógica conferem a quem já tem um diploma de nível superior em cursos relacionados à habilitação 
pretendida certificado e registro profissional que lhe equiparam a quem colou grau em uma licenciatura plena. 

Introduzida com o intuito de cumprir de maneira mais célere a determinação da LDB de atribuir exclusivamente 
a graduados em nível superior as funções de docência no ensino médio e nos anos finais do ensino fundamental, 
a Resolução no 2/1997, que se pretendia temporária quando promulgada, adquiriu caráter perene. Continua em 
vigor nos dias de hoje, passados quase 17 anos desde a sua publicação. Será que a permanência de sua eficácia 
legal compromete a qualidade da educação básica brasileira?

Provavelmente, não. De qualquer forma, estudos futuros poderão trazer respostas tentativas a essa pergunta. 
Será necessário, para tanto, associar dados sobre o desempenho estudantil em avaliações de larga escala com 
informações precisas sobre docentes e sobre estudantes.19 Além disso, são necessários rigorosos controles estatísticos 
para minorar efeitos do fato de que a alocação de professores e de alunos a turmas não é aleatória.20 Isto implica 
dizer que pode haver contextos em que bons professores e bons alunos consigam escolher-se mutuamente, como 
também pode haver contextos em que os melhores professores sejam deliberadamente alocados em turmas onde 
haja maior concentração de estudantes com dificuldade de aprendizado. Seja em um caso, seja em outro, seriam 
distorcidos os resultados de análises acerca da influência de professores sobre o aprendizado.

A despeito do que nos reservam futuras evidências empíricas extraídas de contextos nacionais, não se pode estabelecer 
a priori que profissionais com formação inicial em áreas aplicadas não sejam preparados para lecionar, em nível básico, 
disciplinas nas quais se aprofundaram – ou deveriam ter se aprofundado – durante o período em que eram graduandos. 
Se ambos, didática e domínio da disciplina, forem atributos realmente relevantes e desejáveis em um bom professor, em 
tese os licenciados teriam vantagens comparativas no primeiro quesito e os bacharéis e tecnólogos, no segundo. Mais 
lógico seria, por conseguinte, institucionalizar de vez a possibilidade de todos os três graus (licenciatura, tecnologia e 
bacharelado) serem igualmente elegíveis à função docente, com a preocupação de intensificar nos licenciados o domínio 
do objeto de ensino e de submeter os tecnólogos e os bacharéis que almejem lecionar na educação básica a programas de 
desenvolvimento profissional focados em currículo, avaliação escolar, didática e em práticas e metodologias de ensino.21 

Fato é que, no agregado, a solução de recorrer a programas de complementação de estudos com o intuito 
de suprir eventuais carências de formação pedagógica dos não licenciados que estão hoje em regência de classe 
reduziria em muito o deficit de professores com “formação adequada”,22 inclusive em matemática e nas ciências 
naturais. O gráfico 3 mostra o potencial de redução do problema da titulação adequada dos professores dessas 
disciplinas nas redes estaduais de ensino médio se todos os docentes estatutários e celetistas23 com funções de 
regência de classe concluíssem cursos especiais de formação pedagógica. 

17. Tal como ilustrado na figura 1, os cursos sequenciais não são cursos de graduação, embora sejam considerados de nível superior, por serem pós-médios, isto 
é, exigirem, no mínimo, certificado de nível médio. Podem ser anteriores, concomitantes ou mesmo subsequentes à graduação – sobre os cursos sequenciais, 
ver o parecer no 968/1998 da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação (CNE), de autoria do Conselheiro Jacques Velloso. 

18. Os requisitos aqui informados de carga horária referem-se a padrões mínimos. Na prática, são múltiplas as variedades de oferta à disposição no mercado, 
tanto para os cursos especiais de formação pedagógica, destinados a quem já tem curso superior, quanto para os cursos técnicos subsequentes ou concomitantes, 
destinados, respectivamente, a quem tem certificado de ensino médio ou o está cursando. 

19. As possibilidades de avanço neste sentido são condicionadas à interligação dos microdados da Prova Brasil aos do censo da educação básica pelo INEP.

20. No jargão técnico, dá-se a isso o nome de endogeneidade ou viés de seleção. No limite, quando sem tratamento estatístico adequado, um viés dessa 
natureza pode levar o pesquisador a concluir o oposto do que ocorre na realidade. 

21. Louzano et al. (2010) destacam que o foco em disciplinas mais práticas associadas ao domínio do conteúdo tende a ser o mais importante em programas de 
formação de professores. Levantam esta possibilidade ao interpretar conclusões de Rice (2003) baseadas na evidência de que “conteúdos destinados a desenvolver 
habilidades essenciais nos professores, tais como metodologias de ensino, gestão da sala de aula, avaliação escolar e desenvolvimento curricular, contribuem 
para a eficácia do trabalho docente somente quando combinadas com o conhecimento sólido do conteúdo a ser ensinado” (Louzano et al., 2010, p. 556 e 557).

22. As aspas devem-se à posição de que o mais correto seria usar o termo titulação adequada. 

23. Ao restringir o gráfico 3 aos estatutários e celetistas, retira-se da análise os docentes terceirizados ou com contrato temporário. Mais adiante neste texto 
ficarão mais claras as razões desta escolha.
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GRÁFICO 3
Distribuição dos docentes estatutários ou celetistas em regência de classe, segundo o grau de adequação da sua titulação à disciplina – 
redes estaduais de ensino médio – Brasil (2013)
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Fonte: Censo da Educação Básica 2013 (INEP/MEC). 
Obs.: a lista de cursos considerados como afins nesta simulação pode ser solicitada diretamente aos autores. 

Como é possível constatar no gráfico 3, conquanto não sejam índices desprezíveis, os deficit efetivos de 
titulação adequada são muito menores, principalmente em física e química, que os obtidos quando se considera 
apenas o conjunto de professores que já cumprem completamente o requisito legal de titulação. Nas disciplinas 
de química e de física, respectivamente 39,6% e 61,9% dos docentes, que em 2013 não tinham titulação 
adequada, passariam a tê-la se concluíssem as 540 horas de um curso de complementação pedagógica. Em biologia 
e em matemática, as parcelas de bacharéis na área e de graduados em áreas afins são ainda menores. Biologia, 
curiosamente, é, entre as disciplinas representadas no gráfico 3, a que dispõe de maior proporção de docentes 
com titulação adequada em regência de classe, mas ao mesmo tempo é a que apresenta maior deficit efetivo, isto 
é, que mais recorre a profissionais graduados em outras áreas ou sem nível superior.

Frise-se, porém, que o gráfico 3 só ilustra a situação no ensino médio, nas redes estaduais, em apenas 
quatro disciplinas e sem considerar as variações regionais. Estudos futuros precisarão ampliar esse alcance, a fim 
de verificar as diferenças entre as redes, os níveis e as disciplinas. Vale notar também que os dados ilustrados no 
gráfico 3 referem-se aos docentes com vínculo estatutário ou celetista. Este exercício é importante de ser feito 
porque há turmas cadastradas no censo da educação básica às quais mais de um professor de uma mesma disciplina 
encontra-se vinculado. Isto provavelmente ocorre porque há rotatividade de professores em salas de aula, devido 
a afastamentos dos mais diversos tipos.24 

Percebe-se, pois, que titulação adequada tende a ser um problema relativamente reduzido nos dias de hoje. Além 
disso, acaba tirando, muitas vezes, o foco do que realmente importa nesse quesito, que seria o tipo de formação que os 
professores efetivamente recebem nos cursos de licenciatura e nos programas especiais de formação pedagógica. Esta 
discussão, em que pese sua importância, não será objeto deste artigo.25 Outros dois problemas concernentes à estrutura 

24. Trata-se este, inclusive, de outro problema que mereceria investigação específica em outros estudos.

25. Para diferentes perspectivas a respeito da formação de professores no Brasil, ver, por exemplo, Gatti (2010; 2012), Namo de Mello (2000; 2009) e Saviani (2009).
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institucional no magistério da educação básica são destacados na sequência desta seção. O primeiro é a alta precarização 
dos vínculos de emprego docente; e o segundo é a baixa atratividade financeira do magistério da educação básica.

3.2 �O problema da alta incidência de vínculos de trabalho docente precários nas redes públicas

Das cerca de 2,2 milhões de funções docentes registradas em 2013 na educação básica, aproximadamente 81% 
estão em escolas de redes públicas. São quase 1,8 milhão de professores alocados em salas de aula de escolas 
municipais (majoritárias no ensino fundamental), de escolas estaduais (majoritárias no ensino médio) e de escolas 
federais (residuais, até mesmo inexistentes em muitos estados). A educação básica brasileira é, portanto, um 
serviço público cuja provisão por instituições privadas é pequena. 

Convém destacar, contudo, que cerca de um quarto dos docentes das escolas públicas com regência de 
classe mantêm com o poder público contratos temporários ou são terceirizados. A precarização de vínculos de 
trabalho docente mostra-se, por conseguinte, um problema mais proeminente afeto ao magistério da educação 
básica que o da titulação adequada. 

No ensino médio, a proporção de docentes terceirizados ou com vínculos temporários nas redes estaduais 
ultrapassa 30%, chegando a ser mais de 40% em algumas disciplinas, na média nacional. As disciplinas representadas 
no gráfico 3 valem-se de professores com esses tipos de vínculo em maior medida que a média, como pode ser 
constatado no gráfico 4. 

GRÁFICO 4
Proporção dos docentes em regência de classe que são terceirizados ou com vínculos temporários – redes estaduais de ensino médio – 
Brasil (2013)
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Fonte: Censo da Educação Básica 2013 (MEC/INEP). 
Elaboração dos autores.

Contratos temporários e terceirizados são admitidos nas redes públicas de ensino para cobrir licenças, férias 
e outros afastamentos. Não há patamares mínimos nem máximos definidos na legislação para contratações desse 
tipo. A proporção em que estão sendo pactuados, porém, tem levado o TCU a alertar o CNE e os órgãos de 
controle externo dos estados e do Distrito Federal acerca da necessidade de adotar providências que coíbam o uso 
abusivo dessa forma de contratação, que torna precário os direitos dos professores assim contratados (TCU, 2014).
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3.3 O problema da baixa remuneração 

A questão da atratividade da carreira docente é recorrente no debate sobre o magistério da educação básica. 
Baixos salários, pouco reconhecimento social e falta de plano de carreira afastam os estudantes mais bem preparados 
no ensino médio dos cursos superiores de formação de professores e, por conseguinte, da profissão docente (Gatti, 
Barretto e André, 2011; Louzano et al., 2010). 

Em alguns aspectos, porém, os empregos docentes exibem hoje bom desempenho trabalhista. Em um ranking 
multivariado do desempenho de 48 carreiras universitárias no mercado de trabalho elaborado por Neri (2013) 
a partir de dados do Censo Demográfico 2010, as carreiras da área de educação aparecem no decil superior das 
menores jornadas de trabalho (é a 4a carreira com menor jornada semanal média), no segundo decil em termos 
de empregabilidade (é a 8a com maior taxa de ocupação) e no terceiro decil em termos de cobertura previdenciária 
(é a 13a neste quesito). 

Apesar do bom desempenho em alguns indicadores, quando o assunto é remuneração, a atratividade da 
carreira docente despenca: no ranking multivariado de Neri (2013), o salário mensal médio das carreiras afins 
às licenciaturas é o terceiro mais baixo entre as 48 carreiras pesquisadas. Nos registros da Rais 2012, aos quais 
recorreu-se na seção 2, os ocupantes de postos de trabalho típicos de atividades pedagógicas aferiam remuneração 
horária média 20% inferior aos de postos ocupados por profissionais de outras carreiras típicas de nível superior.26 
Sem incentivos financeiros atraentes, torna-se mais difícil selecionar e contratar bons profissionais. 

4 CONCLUSÕES E POSSÍVEIS ENCAMINHAMENTOS GERAIS DE POLÍTICA

Viu-se, neste trabalho, que o Brasil é um dos países que mais formam graduados em educação no mundo e que, 
a despeito disso, não há indícios de excesso de oferta desses profissionais no mercado de trabalho. Discorreu-se, 
em seguida, sobre três das questões mais recorrentes no debate sobre magistério da educação básica: adequação 
da titulação docente à legislação; quantidade de postos de trabalho precários; e atratividade financeira da carreira. 

Foram apresentados dados que sugerem que, por meio dos cursos especiais de formação pedagógica, a 
questão da adequação da titulação encontrar-se-ia, em grande medida, contornada. Não obstante, para os 
exemplos mostrados (matemática e ciências naturais no ensino médio) o problema mostra-se significativamente 
mais reduzido do que se coloca quando ignorado o fato de que parcelas expressivas dos docentes teriam titulação 
adequada se concluíssem um curso de complementação pedagógica de 540 horas de duração. A maior parte 
do deficit efetivo é composta por professores com nível superior que estão totalmente desviados de sua área de 
formação. Para estes, é sugerida uma política de adequação de titulação, realocando-os a disciplinas para as quais 
sejam habilitados ou provendo-lhes uma complementação pedagógica para que se habilitem nas disciplinas com 
maior carência docente. Há, ainda, um contingente residual de professores sem nível superior lecionando no 
ensino médio. Para estes, é possível uma política de formação inicial mais contundente ou, de maneira alternativa, 
uma ressignificação de sua atividade docente, alocando-os, por exemplo, em atividades complementares.

Problema mais proeminente é o da quantidade de docentes temporários ou terceirizados. Um a cada quatro 
docentes da educação básica está nesta condição. O problema intensifica-se no ensino médio e mais ainda 
nas disciplinas usadas de exemplo ao longo deste artigo. Em física e em química, os vínculos temporários e 
terceirizados superam os 40%. Vínculos desta natureza são admitidos para suprir carências pontuais decorrentes 
de afastamentos temporários de docentes efetivos; as redes públicas os têm utilizado, contudo, como maneira de 
postergar a contratação de professores efetivos. 

Por fim, a baixa atratividade financeira coloca-se como uma barreira à capacidade das redes de ensino 
de recrutar bons profissionais entre os que se formam no ensino superior. Em outros aspectos, como taxa de 
ocupação, cobertura previdenciária e extensão da jornada de trabalho, o magistério da educação básica revela-
se uma alternativa relativamente atraente para o jovem que se coloca diante da escolha de uma carreira. Esse 

26. Remuneração horária média e diferenças salariais em relação aos demais postos típicos de nível superior foram calculados nos mesmos moldes de como 
é feito em Nascimento et al. (2014) para postos de trabalho das engenharias, nesta mesma edição do boletim.
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potencial, contudo, desaparece ao ser colocado em perspectiva o retorno financeiro do magistério, tendo em 
vista que o salário mensal médio das carreiras afins às licenciaturas apresenta-se como um dos mais baixos entre 
as carreiras que costumam exigir titulação em nível superior.

Encaminhamentos de política concernentes a essas questões seriam, a princípio, atribuições das secretarias 
estaduais ou municipais de educação às quais sejam vinculadas as escolas. Não obstante, a Constituição Federal 
e a LDB apregoam que os sistemas de ensino devam ser organizados em regime de colaboração entre a União, os 
estados, o Distrito Federal e os municípios, cabendo à União a coordenação da política nacional de educação, a 
articulação dos diferentes níveis e sistemas e a função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais 
instâncias educacionais. Assim sendo, é desejável um protagonismo do MEC nesta seara. E as três questões debatidas 
neste artigo poderiam ser trabalhadas em uma política nacional de certificação e de recrutamento docente.

Para tanto, uma primeira iniciativa poderia ser a remodelagem da Prova Nacional de Concurso para o Ingresso 
na Carreira Docente (Prova Docente), a fim de que esta assumisse concomitantemente o papel de instrumento 
de certificação e de recrutamento para o magistério. 

Iniciativa articulada no âmbito do INEP já há alguns anos, porém ainda não concretizada, a Prova Docente 
tem originalmente por objetivo “subsidiar os estados, o Distrito Federal e os municípios na realização de concursos 
públicos para a contratação de docentes para a educação básica”, tratando-se “de uma prova anual, a ser aplicada 
de forma descentralizada em todo o país para os candidatos ao ingresso na carreira docente das redes de educação 
básica.”27 A concretização desse objetivo inicial já seria um avanço: à medida que estados e municípios adotassem 
a Prova Docente como instrumento de recrutamento, progressivamente a avaliação passaria a desempenhar 
um papel de referência para os cursos de licenciatura espalhados pelo Brasil. Na visão dos autores, porém, uma 
atribuição adicional de certificação docente em âmbito nacional teria o potencial de engendrar uma revolução 
muito maior sobre o modelo de formação inicial de professores hoje vigente no país.

Seguindo a linha de argumentação dos autores, de que formação adequada não deva ser restringida à 
titulação em um ou em outro grau de educação acadêmica, deveriam ser elegíveis à Prova Docente como 
instrumento de certificação qualquer licenciado(a), bacharel(a) ou tecnólogo(a) disposto a ingressar no magistério 
da educação básica. Para certificação na educação infantil ou nos anos iniciais do ensino fundamental, a prova 
se concentraria no domínio de conhecimentos pedagógicos e de outros necessários à atuação nessas etapas e em 
face às especificidades dessas fases da infância. Para certificação nos anos finais do ensino fundamental, a prova se 
concentraria no domínio de conhecimentos específicos da disciplina a que se deseja lecionar, aliado a noções de 
metodologias de ensino e de interdisciplinaridade. Em ambos os casos, a certificação dos bacharéis e tecnólogos 
estaria condicionada não apenas à aprovação na Prova Docente, mas também à conclusão com sucesso de um 
programa especial de formação pedagógica de 540 horas (nos moldes da Resolução no 2/1997), conclusão esta que 
pode se dar de maneira anterior ou posterior à Prova Docente. A definição de padrões mínimos de desempenho 
na Prova Docente também seria desejável para a certificação, seja o avaliado licenciado, bacharel ou tecnólogo. 

As redes de ensino (públicas ou privadas) teriam então à disposição um banco de currículos de alcance 
nacional de docentes certificados em cada um dos níveis, etapas e modalidades de ensino – o sistema de certificação 
poderia ser também estendido aos interessados em se especializar em públicos com necessidades educacionais 
especiais ou na educação de jovens e adultos. Do ponto de vista do profissional certificado, seria este um banco 
nacional de vagas para atuação no magistério. Requisitos adicionais de experiência ou de habilidades específicas não 
certificadas pela Prova Docente poderiam ser solicitados nas vagas anunciadas nesse sistema.28 Recrutamento para 
funções de coordenação, supervisão e orientação pedagógica, bem como de gestão e de planejamento educacional 
também poderia ser objeto do banco de currículos e vagas, havendo a alternativa de implantar dentro da Prova 
Docente certificações específicas para essas funções ou não. Os chamados cursos normais de nível médio não 
seriam extintos em um sistema assim, cabendo às Unidades Federativas, na definição de seus planos de carreira 

27. Conteúdo entre aspas disponível em: <http://portal.inep.gov.br/prova-docente>. Acesso em: 24 mar. 2014.

28. Algo que potencialmente beneficiaria os até então ocupantes de vagas temporárias ou terceirizadas já ambientados ao cotidiano de uma escola e que 
viessem a ter sucesso no credenciamento via Prova Docente.
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docente, precisar para quais planos de cargos e salários seriam elegíveis os que ingressassem na carreira com essa 
titulação – e como seria seu recrutamento, caso ficassem de fora do sistema de certificação. 

Sendo nacional o alcance do banco de vagas e de currículos ora proposto, a circulação de profissionais pelo 
território nacional seria algo desejável. Nas redes públicas, isto poderia ser potencializado de duas maneiras 
complementares:

1.	com incentivos adicionais de remuneração. Além dos eventuais diferenciais de remuneração oferecidos pelas diversas 
redes públicas, poderiam incidir ajudas de custo para a mudança e bolsas complementares, arcadas pelo governo 
federal, variáveis de acordo com o incentivo que se pretende dar para realocações entre as redes de ensino; e

2.	com a extensão do tempo de estágio probatório para um número bem maior de anos que os tradicionais 
dois ou três – algo entre cinco e dez anos vinculado a redes públicas de ensino. Nesse período, o docente 
poderia passar por mais de uma rede antes de sua efetivação, podendo ser prevista, inclusive, intercalar, 
em alguma medida, seu tempo em redes públicas com vínculos a redes privadas.

No período transitório entre o desligamento do profissional de uma rede de ensino e a sua admissão em outra, 
seu afastamento do emprego poderia ser, a princípio, remunerado pela União, por meio de fundo de previdência 
específico. O mesmo valeria nas ocasiões em que o profissional fosse dispensado de alguma rede (inclusive privada), 
desde que não transcorresse um longo período para sua admissão em outra rede. Se, contudo, ao final do período 
máximo de estágio probatório, o profissional não obtivesse efetivação em nenhuma rede municipal, estadual 
ou federal, estaria ele fora do magistério público – e, se não permanecesse vinculado a alguma rede privada, só 
poderia retornar ao banco nacional de currículos mediante nova certificação na Prova Docente.

Em um sistema nos moldes aqui defendido, a contratação do professor permaneceria sendo atribuição da 
rede que o emprega. Reconhece-se, no entanto, que estados e municípios têm dificuldades em repor seu quadro 
de pessoal efetivo em funções docentes. Em regra, as Unidades Federativas têm baixa capacidade financeira e de 
planejamento. A política vigente de valorização do piso salarial do magistério, de um lado, e as restrições impostas 
pela lei de responsabilidade fiscal, de outro, porquanto justificáveis, tendem a induzir mais ainda a proliferação 
de postos de trabalho temporários, terceirizados e de baixa remuneração nas escolas públicas. Mas mesmo neste 
diapasão, a União poderia desempenhar papéis importantes. 

Dada a capacidade financeira e institucional mais favorável à União que aos estados e municípios, sua 
colaboração para modificar as relações de trabalho do magistério da educação básica e assim buscar retirá-lo 
do atual equilíbrio de baixa qualidade passa por uma ampla política de recursos humanos e de financiamento 
capitaneada ora pelo Congresso Nacional, ora pelo Poder Executivo Federal, por intermédio do MEC. 

Da parte do Congresso Nacional, diversas seriam as possibilidade de ação para aperfeiçoar o arcabouço 
institucional da educação brasileira. 

A fórmula de financiamento da educação básica que virá a substituir o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) na próxima década – a vigência do 
FUNDEB vai até 2020 – poderia começar a ser pensada desde já. O modelo que viesse a existir em seu lugar deveria 
tornar mais clara e mais direta a destinação final do repasse dada pelo ente Federado (qual nível/etapa/modalidade 
foi beneficiada? Foi para remuneração docente, formação continuada, merenda, transporte ou material didático?).

Poderia ser, ademais, o caso de se pensar em um formato que viabilizasse a difusão nos estados e municípios 
de estruturas de gestão especializadas em aspectos específicos da provisão de serviços educacionais. A título de 
exemplo, seria desejável que as regras vigentes no futuro fossem propícias à existência de fundações estaduais 
ou municipais criadas para gerir a contratação e o desenvolvimento profissional de trabalhadores da educação. 
Para organizações assim conseguirem efetivamente funcionar, seria indispensável que movimentassem recursos 
especificamente destinados à valorização docente – algo incompatível com as múltiplas destinações do FUNDEB. 

Da parte do Poder Executivo Federal, o MEC poderia implementar um programa de apoio destinado à 
substituição progressiva de contratos temporários e de terceirizados nas redes estaduais e municipais por bolsistas 
financiados pela Capes para exercerem, ao longo de alguns anos, funções docentes nas disciplinas e nas localidades 
participantes do programa.



49
Subsídios e Proposições Preliminares para um Debate sobre o Magistério da Educação Básica no Brasil

 Essa bolsa precisaria ser atraente, por exemplo, a recém-graduados – portanto, com valores mínimos compatíveis 
com as bolsas de pós-graduação ofertadas pela própria Capes. Aprovados na Prova Docente poderiam solicitar a 
bolsa. Aqueles que a obtivessem, quer já fossem licenciados quer não, seriam matriculados em programas especiais 
de formação pedagógica em instituições credenciadas para esta oferta específica. As 540 horas de curso seriam 
distribuídas ao longo da duração da bolsa, com as primeiras 240 horas ministradas presencialmente e concentradas 
nos primeiros meses e as 300 horas práticas diluídas nos meses restantes, ministradas como formação continuada 
em serviço, supervisionada por docentes da instituição responsável pelo programa em que se matriculou o bolsista. 

A atuação do bolsista em sala de aula seria na etapa de ensino e na disciplina para as quais foi aprovado na 
Prova Docente. Bolsistas e escolas29 se escolheriam mutuamente por meio do mesmo banco nacional de vagas e 
de currículos descrito anteriormente. A distribuição de vagas de bolsa pelas redes públicas de todo o país estaria 
condicionada à adesão da Unidade Federativa à Prova Docente e poderia obedecer a uma fórmula que levasse em 
consideração as necessidades locais e que premiasse as redes que mais valorizassem seu quadro docente efetivo à 
medida que recebesse contingentes de bolsistas. Adicionais pecuniários à bolsa seriam desejáveis para estimular 
o alto desempenho na Prova Docente e em eventuais avaliações posteriores, como também a ida de bolsistas a 
localidades mais carentes de professores com sua credencial.

Percebe-se, pois, que os bolsistas paulatinamente substituiriam a maior parte dos vínculos temporários e 
terceirizados. Com o tempo, estes se limitariam ao seu propósito original: suprir demandas imediatas decorrentes 
de afastamentos. 

É possível enumerar uma lista de potenciais transbordamentos adicionais deste sistema de bolsas. Destacaram-se três: 

1.	serviria de uma espécie de pré-estágio probatório aos aspirantes de empregos públicos de magistério da 
educação básica;

2.	poderia atrair recém-formados que não necessariamente planejam fazer carreira no magistério, mas que 
estariam inclinados a desempenhar essa função por alguns anos; e

3.	a desoneração dos encargos relacionados à contratação de grandes contingentes de professores temporários 
e terceirizados geraria uma economia para as Unidades Federativas que poderia paulatinamente se reverter 
em valorização salarial dos seus quadros efetivos (mecanismos de incentivo poderiam ser pensados para 
que isso de fato acontecesse em alguma medida).

Para além do sistema de bolsas, seria de se esperar que o credenciamento via Prova Docente e o recrutamento 
via banco nacional de vagas e de currículos trouxesse um novo ambiente institucional ao magistério da educação 
básica brasileiro. Se bem-sucedido em sua implantação e no seu acompanhamento e avaliação, um programa 
dessa natureza poderia, paulatinamente, trazer diversos desdobramentos positivos, entre os quais se destacariam:

•	 a progressiva valorização das carreiras do magistério da educação básica;

•	 a redução significativa da quantidade de vínculos temporários e de terceirizados;

•	 a facilitação da mobilidade de profissionais do magistério pelo território nacional;

•	 o estímulo ao exercício da docência em localidades de maior carência de professores;

•	 a garantia de renda por um bom número de anos aos profissionais que permanecessem ativos no banco 
nacional de currículos e não permanecessem longos períodos afastados do magistério; 

•	 o estímulo à concorrência entre redes de ensino pelos melhores profissionais;

•	 a possibilidade concreta dada à escolas e às redes públicas de ensino de desligar de seus quadros profissionais 
pouco eficazes;

•	 a transformação dos modelos de formação inicial e continuada e de recrutamento do magistério da 
educação básica;

29. Vale notar que se aconselha relacionar os bolsistas diretamente às escolas, não mais a redes, pois as demandas temporárias são de escolas e deveriam ser 
atreladas a jornadas de trabalho mais reduzidas; nesta sistemática, quando se proliferassem pela rede e perfizessem jornadas integrais de trabalho, haveria 
aí a necessidade de criação de vagas efetivas.
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•	 a diversificação do magistério da educação básica e sua transformação em uma atividade profissional 
atraente para múltiplos segmentos da sociedade; e

•	 a melhoria da qualidade da educação básica brasileira, especialmente da pública. 

Não se deve perder de vista que o que se buscou neste trabalho foi apresentar uma proposta inicial. Em vista 
da ambição de dar-lhe um caráter sistêmico, é de se esperar que angarie apoios na mesma escala com que atraia 
críticas. Se assim for, terá sido alcançado o objetivo principal: colocar em pauta um debate sobre o magistério da 
educação básica fundado, de um lado, em evidências empíricas e, de outro, em propostas de políticas públicas. 

REFERÊNCIAS

ARAÚJO, A. B. Educação tecnológica para a indústria brasileira. Revista brasileira de educação profissional e tecnológica, 
v. 1, n. 1, p. 69-82, jun. 2008. 

BRASIL. Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Brasília, 1996.

CAMPBELL, J. et al. Assessing teacher effectiveness: different models. Londres (UK): Routledge, 2012. 

DARLING-HAMMOND, L.; LIEBERMANN, A. (Eds.). Teacher education around the world: changing policies and 
practices. Londres (UK): Routledge, 2012. 

EUROSTAT; UNESCO; OCDE. Classificação Internacional Eurostat/Unesco/Ocde: áreas de formação e treinamento. 
Brasília: INEP, out. 2000. 

GATTI, B. A. Formação de professores no Brasil: características e problemas. Educação & Sociedade, v. 31, n. 113, 
p. 1.355-1.379, 2010. 

______. Políticas e práticas de formação de professores: perspectivas no Brasil. In: ENCONTRO NACIONAL DE 
DIDÁTICA E PRÁTICAS DE ENSINO, 16., 2012, Campinas, São Paulo. Anais... Campinas: Junqueira & Marin 
Editores, 2012.

GATTI, B. A.; BARRETTO, E. S. S.; ANDRÉ, M. E. D. A. Políticas docentes no Brasil: um estado da arte. Brasília: 
Unesco, 2011. 

GUIMARÃES, R.; CARNOY, M. Does teacher qualification influence student achievement gains? The case of Plano 
de Desenvolvimento da Escola Schools in Brazil. In: ENCONTRO NACIONAL DE ESTUDOS POPULACIONAIS, 18. 
Águas de Lindóia: ABEP, 19 nov. 2012.

GUSSO, D. A.; NASCIMENTO, P. A. M. M. Evolução da formação de engenheiros e de profissionais técnico-científicos 
no Brasil entre 2000 e 2012. In: OLIVEIRA, M. et al. (Eds.). Coletânea da rede de pesquisa “Formação e mercado 
de trabalho”. Brasília: Ipea e ABDI, 2014. v. 4 – A formação nas áreas de ciências, tecnologia, engenharia e matemática 
(CTEM). 

LOUZANO, P. et al. Quem quer ser professor? Atratividade, seleção e formação docente no Brasil. Estudos em avaliação 
educacional, v. 21, n. 47, p. 543-568, 2010. 

MUIJS, D. et al. State of the art: teacher effectiveness and professional learning. School effectiveness and school 
improvement: an international journal of research, policy and practice, v. 25, n. 2, p. 231-256, 2014. 

NAMO DE MELLO, G. Formação inicial de professores para a educação básica: uma (re) visão radical. São Paulo em 
perspectiva, v. 14, n. 1, p. 98-110, 2000. 

______. Formação de professores. In: PINHO, S. Z. (Ed.). Formação de educadores: o papel do educador e sua formação. 
São Paulo: Editora UNESP, 2009. p. 251-256. 

NASCIMENTO, P. A. M. M. et al. A questão da disponibilidade de engenheiros no Brasil nos anos 2000. Radar: 
tecnologia, produção e comércio exterior, v. 32, abr. 2014. p. 19-36.

NERI, M. Escolhas universitárias e performance trabalhista. Radar: tecnologia, produção e comércio exterior, 
v. 27, p. 7-20, jul. 2013. 

OCDE – ORGANIZAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO. Education at a 
glance 2013: OECD indicators. Paris: OECD Publishing, 2013. 



51
Subsídios e Proposições Preliminares para um Debate sobre o Magistério da Educação Básica no Brasil

RICE, J. K. Teacher quality: understanding the effectiveness of teacher attributes. Washington: Economic Policy 
Institute, 2003. 

RISTOFF, D. Relatório sobre professores atuando em disciplinas específicas e a adequação de sua formação inicial 
para o exercício do magistério. Brasília: INEP/MEC, 2006. 

RUIZ, A. I.; RAMOS, M. N.; HINGEL, M. Escassez de professores no ensino médio: propostas estruturais e emergenciais. 
Brasília: CNE/CEB, maio 2007. 

SAVIANI, D. Formação de professores: aspectos históricos e teóricos do problema no contexto brasileiro. Revista brasileira 
de educação, v. 14, n. 40, p. 143-155, 2009. 

TCU – TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. Acórdão 618/2014: Relatório de auditoria coordenada no ensino 
médio. Brasília: TCU, 12 mar. 2014. 


